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2 — Proceda à análise dos valores das receitas do pes-
cado obtidas durante a próxima época piscatória, para, a 
partir dos valores obtidos, criar um normativo que tenha 
em conta a condição sazonal da pesca no rio Minho, com 
vista a manter a actividade para a generalidade dos pes-
cadores, uma colecta fiscal mais justa e a exploração mais 
sustentada dos recursos piscatórios.

Aprovada em 18 de Fevereiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 69/2011

Recomenda ao Governo uma nova política de controlo 
das populações de animais errantes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova uma política de não abate dos animais 
errantes recolhidos nos centros de recolha oficiais, adop-
tando, nomeadamente, meios eficazes de controlo da re-
produção.

2 — Reforce a fiscalização e avance com o licencia-
mento dos centros de recolha oficiais, assegurando que são 
cumpridas as normas de saúde e bem -estar animal.

3 — Preveja meios para que os centros de recolha ofi-
ciais detenham condições de alojamento adequadas e condi-
ções para a realização de tratamentos médico -veterinários, 
cumprindo as normas de saúde e bem -estar animal.

4 — Preveja meios para que os centros de recolha oficiais 
possam realizar a esterilização dos animais errantes recolhi-
dos, em especial dos não reclamados nos prazos legais.

5 — Promova a realização de campanhas de sensibili-
zação pública e dos detentores de animais contra o aban-
dono, assim como para a adopção responsável dos animais 
recolhidos nos centros de recolha oficial.

6 — Preveja que os animais a cargo de associações 
de protecção dos animais ou de detentores em incapa-
cidade económica possam aceder a tratamentos médico-
-veterinários, nomeadamente a prática de esterilização, a 
preços simbólicos, nos centros de recolha oficiais.

7 — Corrija as falhas existentes ao nível dos sistemas de 
registo dos animais, como é o caso do SICAFE (Sistema 
de Identificação de Caninos e Felinos), promovendo a 
articulação entre as várias bases de dados de identificação 
de cães e gatos.

8 — Promova a realização de programas RED (recolha, 
esterilização e devolução) em colónias de animais de rua 
estabilizadas e institua o conceito de «cão ou gato comu-
nitário» que garanta a protecção legal dos animais que 
são cuidados num espaço ou numa via pública limitada 
cuja guarda, detenção, alimentação e cuidados médico-
-veterinários são assegurados por uma parte de uma co-
munidade local de moradores.

Aprovada em 25 de Fevereiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 70/2011

Recomenda ao Governo que assegure a construção
de um hospital pediátrico em Lisboa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que assegure a construção de um hospital pediátrico em 
Lisboa, dotado de autonomia administrativa e técnica, 
independentemente da localização física e da eventual 
localização em campus hospitalar e sem prejuízo de pro-
tocolos de colaboração, articulação e cooperação técnica 
com as restantes unidades hospitalares e que garanta a 
manutenção ou incremento da capacidade de atendimento, 
internamento e ambulatório actualmente instalada no Hos-
pital de D. Estefânia.

Aprovada em 4 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 71/2011

Recomenda ao Governo um conjunto de medidas de promoção 
da literacia financeira dos Portugueses

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova a literacia financeira dos Portugueses 
com todos os instrumentos possíveis à sua disposição, 
assumindo -a como um instrumento de estímulo à pou-
pança, de contributo para a diminuição do endividamento 
das famílias e, bem assim, para uma melhoria global das 
finanças das famílias e do País.

2 — Tome as medidas adequadas no sentido de dotar os 
Portugueses de conceitos financeiros básicos, tais como 
taxas de juro, funcionamento de créditos, direitos e de-
veres do consumidor, cálculo financeiro, funcionamento 
das bolsas, câmbios, entre outras noções importantes que 
contribuam para uma melhor gestão das finanças pessoais.

3 — Aquando da próxima revisão dos conteúdos curri-
culares e programáticos:

a) Promova a inclusão da educação financeira no 
3.º ciclo do ensino básico (7.º, 8.º e 9.º anos), desig-
nadamente no âmbito da educação para a cidadania;

b) Ao nível do ensino secundário (10.º, 11.º e 12.º anos), 
independentemente de se tratar de cursos de carácter geral 
predominantemente orientados para o prosseguimento de 
estudos ou cursos tecnológicos, seja a educação financeira, 
em diferentes módulos, integrada nos respectivos planos 
de estudos.

4 — Desenvolva as diligências necessárias para o ensino 
e incorporação das noções financeiras básicas no âmbito 
dos cursos de educação e formação (3.º ciclo do ensino 
básico), nos cursos profissionais (ensino secundário) e nos 
cursos de educação e formação de adultos.

5 — No prazo mais curto de tempo, e com vista a uma 
implementação bem sucedida das metas acima traçadas, 
desenvolva todos os esforços no sentido de uma adequada 
formação dos professores a ser envolvidos nas temáticas 
da educação financeira, bem como de todos os professores 
que manifestem interesse na melhoria dos seus conheci-
mentos financeiros.

6 — Promova, através dos centros de emprego e forma-
ção profissional, no universo dos desempregados aí inscri-
tos, acções de formação com o objectivo de aumentar os 
níveis de literacia financeira de cada um, tomando em linha 
de conta os diferentes níveis de conhecimento já existentes, 
nomeadamente através das habilitações literárias.

7 — Desenvolva todos os esforços no sentido de dar o 
melhor seguimento àquilo que vier a ser o Plano Nacional 
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de Formação Financeira da autoria do Banco de Portugal, 
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) 
e do Instituto de Seguros de Portugal (ISP).

Aprovada em 4 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 72/2011

Recomenda ao Governo que assegure a construção do novo 
hospital pediátrico de Lisboa num edifício independente

inserido no campus do Hospital de Todos -os -Santos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que assegure que a construção do novo hospital pediátrico 
de Lisboa inserido no campus do Hospital de Todos -os-
-Santos seja feita num edifício independente, de forma que 
seja garantida a separação de crianças e adultos.

Aprovada em 4 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 73/2011

Adopção pela Assembleia da República das iniciativas europeias 
consideradas prioritárias para efeito de escrutínio reforçado, 
no âmbito do programa de trabalho da Comissão Europeia 
para 2011.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, adoptar as seguintes seis 
prioridades para efeitos de escrutínio reforçado deste Par-
lamento durante o ano de 2011:

1 — Reforço da governação económica e início do se-
mestre europeu:

a) Inquérito anual sobre o crescimento;
b) Reforçar a governação económica — seguimento.

2 — Proposta de um novo quadro financeiro plurianual, 
nomeadamente propostas em matéria das diferentes áreas 
políticas.

3 — Livro branco sobre as pensões.
4 — Livro branco sobre o futuro dos transportes.
5 — Revisão da Directiva n.º 2003/88/CE, do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 4 de Novembro, relativa 
ao «Tempo de trabalho».

6 — Directiva relativa à eficiência energética e às eco-
nomias de energia.

Aprovada em 4 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 74/2011

Recomenda ao Governo um conjunto de medidas 
de promoção da literacia financeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

Promova a educação financeira, em todas as etapas da 
vida, dirigida às necessidades específicas dos cidadãos, 
após analisado o seu nível de conhecimentos financeiros;

Promova a importância da literacia financeira, imple-
mentando a educação financeira nos currículos escolares 
tão cedo quanto possível;

Desenvolva projectos e apoie iniciativas de promoção da 
literacia financeira dos clientes bancários, sensibilizando a 
população para a necessidade de comparação e avaliação 
prévias dos produtos e serviços bancários, com base em 
critérios objectivos;

Sensibilize a população, no que se refere ao acesso ao 
crédito, para a importância da adequada avaliação dos 
empréstimos com base na totalidade dos encargos que lhe 
estão associados e também no perfil temporal das respon-
sabilidades assumidas, em detrimento da óptica de curto 
prazo, que tende a realçar o valor da prestação mensal;

Dê prioridade à sensibilização da população para a 
importância da poupança, em detrimento do consumo, 
como forma de permitir a redução do endividamento das 
famílias e a acumulação da riqueza necessária à satisfação 
de objectivos de longo prazo;

Promova a criação de portais de literacia financeira.
Aprovada em 4 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 75/2011

Recomenda ao Governo a regulamentação do Decreto -Lei 
n.º 101/2006, de 6 de Junho, respeitante à Rede Nacional 

de Cuidados Continuados Integrados

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que elabore e faça publicar, com a urgência 
que se impõe, o diploma legal que regulamenta a identifi-
cação e a caracterização das várias unidades que integram 
a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de Junho) de forma a per-
mitir a concretização de projectos de reconhecido interesse 
público, como é o caso, entre outros, do Centro Multidis-
ciplinar para Doenças Neurodegenerativas da Associa-
ção Todos com a Esclerose Múltipla (TEM), em Braga.

Aprovada em 11 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 76/2011

Recomenda ao Governo que promova acções de sensibilização 
no sentido de evitar a discriminação dos doentes portadores de 
esclerose múltipla e que promova mecanismos de adequação 
dos tempos de trabalho à incapacidade gerada pela doença.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

a) Promova acções de sensibilização no sentido de evi-
tar a discriminação dos doentes portadores de esclerose 
múltipla (E. M.);

b) Promova a realização de estudos com vista à adequação 
dos tempos de trabalho e incapacidades geradas pela doença;

c) Estude mecanismos de maior acessibilidade dos do-
entes portadores de E. M. à dispensa de medicamentos, 
nomeadamente através de um projecto piloto.

Aprovada em 11 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 




